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Art. 6º Na implantação e conservação da referida obra, a Chimarrão
Transmissora de Energia S.A. deverá observar as medidas de segurança recomendadas pela
ViaSul, responsabilizando-se por danos ou interferências com redes não cadastradas e
preservando a integridade de todos os elementos constituintes da rodovia.

Art. 7º A Chimarrão Transmissora de Energia S.A. assumirá todo o ônus relativo
à implantação, à manutenção e ao eventual remanejamento das instalações,
responsabilizando-se por eventuais impactos ou problemas decorrentes destas e que
venham a afetar a rodovia.

Art. 8º A referida autorização não resultará em receita extraordinária anual.
Art. 9º A Chimarrão Transmissora de Energia S.A. deverá encaminhar à Unidade

Regional da ANTT e à ViaSul cópia do projeto "As built" em meio digital.
Art. 10. A autorização concedida por meio desta Portaria tem caráter precário,

podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer tempo, de acordo com critérios de
conveniência da ANTT.

Parágrafo único. A Chimarrão Transmissora de Energia S.A. abstém-se de cobrar
qualquer tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou cassação da autorização,
bem como reembolso em virtude dos custos com as obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIS MACAGNAN FREIRE

"Art. 17. A celebração de atos para captação ou compartilhamento de bases de
dados e demais ativos de informação, observará as seguintes disposições:

I - quando a captação ou compartilhamento atender a apenas uma unidade do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, o acordo de cooperação técnica ou instrumento
congênere deverá ser firmado pela autoridade máxima desta unidade;

II - quando a captação ou compartilhamento atender a mais de uma unidade do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, o acordo de cooperação técnica ou instrumento
congênere deverá ser firmado pelas autoridades máximas de cada uma destas unidades; e

III - quando a captação ou compartilhamento ocorrer exclusivamente entre
órgãos do Ministério da Justiça e Segurança Pública, fica dispensada a formalização
por Acordo de Cooperação Técnica.

§ 1º  Nos casos dos incisos I e II deste artigo, a celebração dos
atos dependerá de autorização prévia e de aprovação do Comitê de Governança de Dados
e Sistemas de Informação - CGDI.

§ 2º  Nos casos do inciso III deste artigo, deverá ser elaborado ato conjunto
simplificado estabelecendo responsabilidades, protocolos e informações técnicas, o qual
deverá ser apresentado para ciência do Comitê de Governança de Dados e Sistemas
de Informação - CGDI, que poderá expedir manifestação técnica caso verifique ser
necessário.

§ 3º Em qualquer caso deverão ser observadas as normas de delegação de
atribuições editadas no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

§ 4º  Excepcionalmente, os atos previstos neste artigo poderão ser celebrados
pelo Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, pelo Secretário Executivo ou pelo
Secretário Executivo-Adjunto, nos casos considerados estratégicos ou naqueles em que a
autoridade signatária no ente, órgão ou entidade copartícipe for equivalente a estas
autoridades, por exemplo, o Advogado-Geral da União, o Presidente do Banco Central, os
Comandantes de Comandos Militares, os Presidentes do Supremo Tribunal Federal ou de
Tribunais Superiores, o Procurador-Geral da República, os Presidentes do Conselho
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, os Presidentes do
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, o Presidente do Tribunal de Contas da União,
os Governadores dos Estados ou do Distrito Federal e autoridades de Estados estrangeiro
ou organismos internacionais.

§ 5º A Secretaria-Executiva e o Gabinete do Ministro serão cientificados da
celebração dos atos referidos neste artigo." (NR)

"Art. 17-A. A gestão, a operacionalização, o controle e a avaliação de resultados
dos acordos de cooperação técnica ou instrumentos congêneres e demais atos de captação
ou compartilhamento de dados e demais ativos de informação serão de responsabilidade
expressa das unidades do Ministério da Justiça e Segurança Pública participantes e
interessadas, inclusive nos atos especificados no § 4º do art. 17." (NR)

Art. 2º  A Secretaria Executiva deverá providenciar a disponibilização ampla da
versão compilada da Portaria MJSP nº 86, de 23 de março de 2020.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor em 25 de março de 2021.

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA MJSP Nº 107, DE 18 DE MARÇO DE 2021

Altera o Anexo XII da Portaria MJSP nº 86, de 23 de
março de 2020, que institui o Sistema de
Governança do Ministério da Justiça e Segurança
Pública e da Fundação Nacional do Índio.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da CRFB, e tendo
em vista o disposto no art. 37 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, no art.1º do Anexo
do Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, e no Decreto nº 9.203, de 22 de novembro
de 2017, e o que consta no Processo Administrativo nº 08004.000091/2021-98, resolve:

Art. 1º Alterar o Anexo XII da Portaria MJSP nº 86, de 23 de março de 2020,
que institui o Sistema de Governança do Ministério da Justiça e Segurança Pública e da
Fundação Nacional do Índio, que passa a vigorar com as seguintes alterações:

PORTARIA MJSP Nº 120, DE 17 DE MARÇO DE 2021 (*)

Altera a Portaria MJSP nº 821, de 31 de outubro de 2019, que regulamenta a Estrutura Regimental do
Ministério da Justiça e Segurança Pública e detalha o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão
e das Funções de Confiança do Anexo II do Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso I do parágrafo único do art. 87 da CRFB, os arts. 6º e 7º do Decreto nº 9.662,
de 1º de janeiro de 2019, e os arts. 16 e 17 do Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, e tendo em vista o disposto na Portaria ME nº 506, de 17 de setembro de 2019, e o que consta no Processo
Administrativo nº 08400.005134/2020-78, resolve:

Art. 1º Fica alterada a Portaria MJSP nº 821, de 31 de outubro de 2019, na forma do Anexo a esta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de abril de 2021.

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA

ANEXO
(ALTERA O ANEXO XV DA PORTARIA MJSP Nº 821, DE 31 DE OUTUBRO DE 2019)

"CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA POLÍCIA FEDERAL
. U N I DA D E SIGLAS CARGO/ FUNÇÃO Nº D E N O M I N AÇ ÃO N E / DA S / FC P E / FG
. POLÍCIA FEDERAL PF 1 Diretor-Geral FC P E - 1 0 1 . 6
. ........................................................................................................................................................
. Superintendência Regional de Polícia Federal em Pernambuco S R / P F/ P E 1 Superintendente

Regional
FCPE 101.4

. ........................................................................................................................................................

. Delegacia Regional Executiva da Superintendência Regional de Polícia Federal em Pernambuco D R E X / S R / P F/ P E 1 Delegado Regional
Executivo

FCPE 101.2

. ........................................................................................................................................................

. Delegacia Regional de Investigação e Combate ao Crime Organizado da Superintendência Regional
de Polícia Federal em Pernambuco

D R CO R / S R / P F/ P E 1 Delegado Regional FCPE 101.2

. ........................................................................................................................................................

. Delegacia de Polícia Federal em Petrolina - PE D P F/ P T N / P E 1 Chefe FCPE 101.1

. Núcleo Administrativo N A D / D P F/ P T N / P E 1 Chefe FG - 3

. Núcleo de Cartório N U C A R T / D P F/ P T N / P E 1 Chefe FG - 3

. Núcleo de Operações N O / D P F/ P T N / P E 1 Chefe FG - 3

. Núcleo de Polícia Administrativa N P A / D P F/ P T N / P E 1 Chefe FG - 3

....................................................................................................................................." (NR)

(*)N. da Coejo: Republicada por ter saído, no DOU nº 52, de 18-3-2021, Seção 1, pág. 36, com incorreção.

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

ALVARÁ Nº 1.690, DE 17 DE MARÇO DE 2021

O COORDENADOR -GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/92645 -
DELESP/DREX/SR/PF/SE, resolve: CONCEDER autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa FORÇA ALERTA
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA , CNPJ nº 10.446.347/0005-40, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Sergipe,
com Certificado de Segurança nº 32/2021, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.691, DE 17 DE MARÇO DE 2021

O COORDENADOR -GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/94686 - DELESP/DREX/SR/PF/MG, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa EFASEG - CENTRO DE
FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS EM SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 13.280.506/0002-24,
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar

em Minas Gerais com o(s) seguinte(s) Certificado(s) de Segurança, expedido(s) pelo
DREX/SR/PF: nº 426/2021 (CNPJ nº 13.280.506/0002-24); nº 427/2021 (CNPJ nº
13.280.506/0003-05); nº 539/2021 (CNPJ nº 13.280.506/0004-96); nº 401/2021 (CNPJ nº
13.280.506/0006-58) e nº 644/2021 (CNPJ nº 13.280.506/0007-39).

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.692, DE 17 DE MARÇO DE 2021

O COORDENADOR -GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2021/3884 - DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa NAVISEG SEGURANÇA E
VIGILANCIA EIRELI, CNPJ nº 29.106.112/0001-03, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com Certificado de
Segurança nº 244/2021, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.693, DE 17 DE MARÇO DE 2021

O COORDENADOR -GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2021/6890 -
DELESP/DREX/SR/PF/AC, resolve: AUTORIZAR a empresa ESTAÇÃO VIP SEGURANÇA
PRIVADA EIRELI, CNPJ Nº 09.228.233/0001-10, a promover alteração nos seus atos
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